
PARECER Nº 1637, DE 2019

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 850, DE 2019
De autoria do deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe denomina “Aires Fernandino Barreto” o dispositivo de acesso e retorno com viaduto localizado no Km 19,300 da Rodovia Raposo Tavares - SP 270, na Capital.
Nos termos do artigo 148, parágrafo único, item 2, do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas nem substitutivos.
Na sequência, a fim de ser avaliado nos termos do artigo 31, § 1º, do citado regimento, quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à sua aprovação na forma do substitutivo que apresentou (fls. 9/10).
Em seguida, veio a propositura a esta Comissão de Transportes e Comunicações, para ser examinada quanto ao mérito, conforme previsto no § 8º do artigo 31 e inciso II, letra “b”, do artigo 33, ambos do Regimento Interno Consolidado, e deliberada conclusivamente.
Ao apreciarmos o assunto, verificamos que esta proposição tem por finalidade homenagear Aires Fernandino Barreto, nascido na cidade de São Paulo, no dia 1º de junho de 1934. Filho de João Fernandes de Souza Barreto Jr. e de Maria Luiza de Souza Barreto, foi casado com Maria Elisabeth Barreto, de quem ficou viúvo. Falecido em 1º de abril de 2017, na mesma cidade, deixou os filhos Paulo Ayres, Margareth Rose, Elaine e Fernando, conforme certidão de óbito às fls. 5.
Da leitura da justificativa do projeto, observamos que a personalidade em questão formou-se técnico em contabilidade e, posteriormente, bacharel em direito. Especializou-se em direito administrativo e municipal pela Universidade de São Paulo (USP), e tributário pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP) e pelo Centro de Estudos de Extensão Universitária.
Ingressou, em 1954, no serviço público municipal de São Paulo, exercendo inicialmente o cargo de lançador e posteriormente ocupando diversos cargos de assessoria e direção.
Em 1978, foi membro da Comissão Técnica dos Municípios (Cotem), criada pelo Ministério da Fazenda para reformular a legislação nacional sobre o Imposto sobre Serviços (ISS). Participou de diversos estudos e coordenou o Projeto de Novo Código Tributário para o Município de São Paulo durante o ano de 1980, tendo sido eleito “Tributarista do Ano” pela IOB Thomson.
Aposentou-se em 1982, passando a dedicar-se à advocacia. No ano de 2005, foi membro da Banca Examinadora do Concurso para ingresso de Juízes Federais Substitutos no Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com sede em São Paulo. No ano seguinte, integrou o Conselho Municipal de Tributos da capital paulista.
Aires também exerceu o magistério em diversas instituições de ensino. Conferencista, participou de eventos no país e no exterior, com temática relacionada especialmente ao direito tributário.
Dentre suas obras publicadas destacam-se “ISS na Constituição e na Lei”, agraciada pela Academia Brasileira de Direito Tributário com o prêmio “Gilberto de Ulhôa Canto”, destinado ao livro do ano, e “Curso de Direito Tributário Municipal”, considerado “Livro do Ano de 2009” pela Associação Paulista de Estudos Tributários (Apet). Com relação a artigos, destaca-se o trabalho “Tributos e Indexação”, publicado na Revista de Direito Tributário nº 60, que foi premiado com o título “Autor do Ano de 1993” pela Academia Brasileira de Direito Tributário.
Em sua justificativa, o projeto informa que Aires Fernandino Barreto “é um dos autores mais citados pelo Supremo Tribunal Federal (STF), tendo ocupado a quinta colocação no período entre 1988 e 2005, de acordo com o levantamento efetuado pelo Centro de Estudos de Direito do IBMEC-SP, publicados pela Revista Exame (ed. 842, ano 39, M. 9 - II, maio/2005)”.
Diante da biografia do homenageado, acreditamos que esta propositura deve prosperar.

Ressaltamos também que a Divisão de Pesquisa Jurídica (DPJ) desta Casa, em documento de fls. 7, declarou não haver outro próprio público estadual com tal patronímico e nem proposição idêntica em tramitação.
Acrescentamos que o documento de fls. 8, emitido pelo Departamento de Estradas de Rodagem (DER/SP), corrigiu a identificação da referida obra viária, motivando o pertinente substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Assim, sob os aspectos que nos cabe avaliar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n° 850, de 2019, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, conclusivamente.
a) José Américo – Relator

Aprovado o substitutivo da CCJR e prejudicado o projeto, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno. 

Sala das Comissões, em 11/12/2019.

a) Ricardo Madalena – Presidente

Ricardo Madalena – Cezar – José Américo – Campos Machado – Roberto Morais – Luiz Fernando T. Ferreira – Jorge Wilson Xerife do Consumidor 


